
ALMT
Assembleia Legislativa

assEMBrEra LEGrslATtva Do EsraDo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Econômico - NUCE

Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução

Orçamentária CFAEO/ALMT

Relator (a): Depulado (a) N t ÍL4,tzt)

I - Relatório

A presente iniciativa I'oi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos em

l7106/2020. Após foi colocada em pauta em l5/07/2020. Na nesma data, após cumprida a pauta foi
encaminhada ao Secretário Parlâmentar da Mesa Diretora. Posteriomente. foi remetida à Comissão

de Fisqalização e Acompanhamento da Execução Orçamentária em 16/07/2020.

Submete-se a csta Cornissão. o Projeto de Lei n" 553/ 2020, de autoria do Deputado Valdir
Baúanco. conÍ'orme â ementa supmcitada.

O aulor assim ajustifica:

''A Lei do ltcgulàri^ nrcrete âtingir â tr)dos os contribuirtc§ sen' difêrençâ de

drlâ ou ftto gerâdor. Íto nosso cstndo de\eürô§ l)rioriznr â todos que q erem c

prrcisâIr regolàri7,r seus dahitos.

Qnrnrlo trnr.t Ici rcstrirgidr rlgun)rt lbÍDâ coDtlariâ n.oníituição lederal, Dâ

igrnl(lâ(tc c ltg!l 1rdc pârâ com l( (» os cidâdãos. O que êsin lei âtuâlDenle
lxr ó unra disc.inrinnção c n,io rletrdt.t iniciatita de âdimplôíciâ âos cofre§

túbli(o\ o quc clr tâz ó hrnar orâior âinda n inâdimplê tiâ. pois o§

contril)uintes r)no co[§rgurnr p.tgâr c nem nq]otiâÍ seus débito§ e toDro
sxbenros à gÍr.dt naiorirt nno po\\ui re.ürso§ pârâ quitaçào iÍrediâtâ
ürusrDdo inúnreros preiuíros. t,nn, âo contribuint€ toírô âo estado.

Aluàlnc.tc, Lei do RcgulnriTe c do Rel'ls não âbrunge âós torrlribuinlcs que

li\eÍâm dilidâ cor)r o cstâdo cujo iâto gcrâdor teDhâ sklo âpó§ o âno de 201í,

^§siDr 
milhâres de contribuint$ sâo privâdos dê beneÍiciâr (lc 1âis dcscoÍtos t

parrelâmcnl.rs que x lêi os âtingc (rusândo itrúNeros trâííorno§, Pois
ind.De dcnrc d, bo. lé e dâ fontrdr de ncgociir âluâlmente o estâdo trào os

!lr0dc. Tâl ncgNti\N e â rrlo legalidâdc dc trl bênêfício cârrsâ trânsn,rnos
irrcpaÍá\eis Iràrà con a so(iedrdc malo Srosscnsc. Dcstâ lbrrnâ fâ7-§e

ne.cssário quc o e\lado âtrn\ós rltslâ câs, insiram no corpo da lei a

rbü gô.cià Dxrr lodo c qurlqn.r l.tlo gcrxdor dâ dí\'idâ irdcpcDdente do

Parecer n" 141/ 2020/ CFÂIO

Ret'erente ao Projeto de Lei n" 553/ 2020 que "Altera dispositivos da

Lei n" 10.579, de 07 de agosto de 2017, que institui o ProgÉma de

Recuperação dc Créditos do [stado de Mato Grosso - REGULARIZE
c dá outras providências".

Autor: Deputado Vâldir Barranco
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"Sendo assirn, làço essa proposição com o obietivo de atelder o clamor social alterando o
tcxto da lci, ao mcsmo tcmpo dcve-se pensar c reÍlctir quc com tal iniciativa vários cont buintes
ir'iam regularizar suas situaçôes fiscais. trazendo recursos financeiros ao estado, ajudando neste
monenlo en1 que precisirnros tanto da adimplência dos contribuirltes'. afirma o autor.

O Projeto de Lei em tela é lonnado por sete artigos. conforme descritos, abaixo.

Art. 1' O Artigo 7". da Lei n' 10.579. de 07 de agosto de 2017, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Artigo 7" (...)

lll - l)urante o periodo de pandemia por COVID - 19, não será acrescido multas e

juros aos pagamentos, em clso de inadimplemento e âtrasos."

Art. 2" O Caput do Artigo 8". da l.ci n" 10.579. de 07 de agosto de 2017, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 8" Os créditos relâtivos à Tâxa de Regulaçâo, Fiscalizâção e Controle (TRFC),
âssim como os cróditos não tributários decorrentes de penâlidades e multas administrativas
contratuais aplicadas pela Agênciâ de Regulaçâo dos Serwiços Públicos Delegados do Estado
de Mâto Grosso (AGERJMT), inscritos ou não em dívida ativa, podem ser liquidâdos
mediante as seguintes formasl"

Aft. 3" O Capul do 
^r'tigo 

9", da Lei n" 10.579. cle 07 de agosto de 2017, passa a vigorar
com a scguinte redaçào:

"Art.9" Os créditos não úributários decorrentes de penalidade aplicadas pelo
Instituto de Defesâ Agropccuária do Estado de Mato Crosso oNDEA,MT)' inscritos ou não
em divida ativa, podem ser liquidados mcdiante as seguintes formas:"

^1t. 
4'O Caput do Artigo 10", da Lei n' 10.579. de 07 de agosto de 2017, passa a vigorar

com a seguinte rcdação:

"Àrt. 10. Os créditos nâo tributários decorrentes de multas e/ou penâlidâdes
aplicâdas pelâ Supe ntendênciâ de Ptoteção e Defesa do Consumidor (PROCON/MT), desde
que julgâdos em l" ou 2'instânciâ âdministrativâ, inscritos ou não €m dívidâ ativa, podem ser

liquidÀdos mediântc uma das seguintes formâs:"

Art. 5" O Caput do 
^rtigo 

11", da l,ci n" 10.579. de 07 de agosto de 2017, passa a vigorar
com a seguinte redação:
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"Art. 11. Os créditos não tributários decorrentes de penâlidâdes âplicadâs pela
Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SIMAÂ4T, inscritos ou não em dívidâ àtivâ, podem
ser liquidados mediante uma dâs seguintes formas:"

Art. 6'O Caput do Artigo 12". da Lei ü' 10.579. de 07 dc agosto de 2017, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Àrt. 12. Os créditos não tributários dccorrentes de penalidades aplicâdâs pelo
DeDartâmeÍto Estadual de Trârsito de Mato Grosso, decorrentes de penalidâde e mulúâs,
inscritos ou não cm dívida ativa, podem ser liquidâdos mediânúe uma das seguintes formas:"

Aft. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No àrbito desta Comissão. esgotado o prazo Íeginlental. não foram apresentadas emendas
ou substitntivo.

Após. os aulos lor'arn encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer quanto ao

mérito.

L o r(latorio.

Il - Análise

Cahe a estâ Cornissão, de acordo com o art.369. inciso II, alíneas "a" e "e" do Regimento
Intemo. dâr pârecer a todos os projetos quanto aos aspcctos orçamentários e financeiros em todas as

proposiÇões quc conbcr c. cm cspccial, nas que tralân1 da legislaÇão orçamentáriâ, compreendendo
o plano plurianual, a lei de direftizes orçamentária. a lei orçamcntáriâ anual. os créditos adicionais e

suas alteraçôcs. bcm como controlar a arrecadação, rcpaftição dos tributos e contribuiçôes.

Conformc prcvislo no câput do artigo 198, inciso II, h do Regifiento Intemo, a distribuição
de matérias às Comissões será feita por despacho do Plcsidente. observadas as seguintes normas:
(-..) ID b) à Comissâo de Fiscalizaçào e Acompaúamcnto da Execução Orçamentária, quando

envolver aspectos Íinanociros e orçamentá1io. para exame da compatibilidade e adequâção

orçamcntária.

Nesse contcxto. a compatibilidade ocolrc quando a despesa ó compâtível com o plano

plurianual e a lei de diretrizes olçamentárias. a despcsa que se confornre com as diretrizes.

obietivos, plioridades c metas previstos nesses instrumentos e nâo infrinja qr.nlquer de suas

disposições. A adequação orçamentária se verifica quando a despesa objeto de dotação específicâ e

suficie11te. ou quc csteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da

nesma espécic. realizadas e a realizar. previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados

os limites estabelecidos para o cxercicio.

Lloníbüne pesquisas realizadas. se)a na homepagc. seja na intranet da Assembleia

Legislativa de Malo CIosso foi constatado ncnhuma propositura ou Lei que trate especificamente

( )tia'
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do ten1a eln arálise. Logo. torna-se imperioso. analisar o nrérito desta iniciativa. Sob o aspecto de

rnérito. a propositura pode ser analisada quanto à adcquação, compatibilidade financeira e

orçamentália e âlternati\,amente. a oportunidade. convcniência e relevância social.

Nos termos do Relatório inicial. o autor visa modicar a fonna de concessão de beneÍlcios
de parcelâmento de débitos tributários e não tributários. previstos na Lei no 10.579, dc 07 de agosto
de 2017. a quai instituiu o Programa RÊGULARIZE en Mato Grosso, sob a forma atemporal. não

apenas a fatos gcradores ocolridos até 2015. mas lambém depois de 2016.

Segundo o aulor. a Lei n" 10.579/ 2017 que Instituiu o Programa REGULARIZE MT, bem

como a Lei que criou o Programa de Rccuperação Fiscal (REIIS) Dão vem atendendo as

expectativas dos contdbuinles mato-grossenses, em viÍude de ambas as Leis limitarem os

parcelamentos de débitos tributários e não tributários até o exercício de 2016.

Dessa forna. a referida rest|ição tributária, tenl inpedido que contribuintes fâÇâm as suas

regularizações fiscais. cn'r virtude da cscassez de Íecursos financeiros para pagamento à vista dos

respectivos débitos tributários. O l)cputaclo Valdir Barranco justiÍica que tal restrição temporal
constilui um tratamento tdbutário iniusto que vem contrariar os prilrcípios da igualdade e isonomia
tÍibutária. previstos na Constituição Federál de 1988 e no Código Tributário Nacional, bem como

represcnta uma ibrma de perda de arrecadação fiscal do Estado de Mato Grosso.

Para tal, busca promover altelaçôcs no inciso III do art. 7o, bem como nos caputs dos

artigos 8' ao 12' da t.ci n" 10.579, de 07 de agosto de 2017 que "lnstitui o Programa de

Recuperação dc créditos do Estado de N4a1o Grosso REGULARIZE c dá outras providências".
Nos tennos do art. 1o da rcfelida Lei, a mesma ten por finalidade estimular o pagaúento de débitos

por meio cle perdão dc pcnalidade pecuniária decotrentcs de moralória e penalidades decoÍentes da

concessào de parcelamento. observados os linites e condições eslabelecidos em Lei.

O §1" cla relêrida Lei estabelecc a compelência da gestão do referido Programa à

Procuradoria-Geral do lstado de Mato Grosso (PGE/M1). à Agêrcia de Regulação de Serviços

PÍlblicos Delegados de Mato Grosso (AGEfuMT). ao InstitlÍo de Defesa Agropecuária do Estado

dc Mato Grosso (INDEA/M]), à Supedntendêucia da Del'esa do Consumidor de Mato Grosso
(PROCON/MT), à Secrctaria Estâdual do Meio Ambiente (SEMA/MT), ao Departamento Estadual

de Trânsito de Mato Grosso (DIITRAN/M l ), rclativanlonlc aos créditos que cstiverem sob a gestão

dos rele dos órgãos c lnstituições Públicas. ainda não eicaminhados para inscrição em divida ativa.

Nesse contexto. resta claro a intenção do autor em estender os benefícios fiscais de perdão

da penalidade pecuniária decorrenles de Droratória e penalidades deco entes da colcessão de

parcelamento de débitos tribulários a quaisquer coltribuintes. de forma atemporal, inclusive com o
perdão tributário conespondente a multas e juros aos pagamcntos, em caso de inadimplência e

aúasos. ocorridos durante o estado de calarnidade pública, em vi ude da pandemia provocada pelo

COVID-l9/ novo cotonavíLus. cuio trataüento difercncildo não está previsto na Lei n" 10.579/

2017. belrl como üa Lei n" I 1.0i2, de 02 de dczembro de 2019.

ALMT
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Pala tal. o autor busca acrescentar o inciso III ao artigo 7n. bem como alterar as redaçôes
dos caputs dos artigos 8". 9", 10", 1 1" e 12'da Lei n" 10.579/ 2017, com relâção a débitos tributários
e não rriburários ro ámbito da AGEtuMT, do INDEA/MT, do PROCON/MT, SEMA./MT e do
DETRAN/MT. ocol ridos até I I de dezemb|o de 2015.

Corno deconêlcia da execüção de tal iniciativa, rão se vislumbra a geraçào de ônus ao

erário, pois a inlenção do autor é estender o benelicio fiscal dc parcelamento de débitos tributários e

não tribúários a quaisquer contribuintes. sob a forlra atcmporâI, não incluídos na Lei no

10.579/2017 que iüstitlriu o Prograna RECUI,ARIZD onl Mato Grosso.

A Tabela-l, a seguir. demonstm as alteraçôes propostas à Lei n' 10.579/ 2017 pela
iniciativa em tela. Coolbnne dito anteriormcnte, a propositura é composta por sete artigos. O aÍ. lo

acrescenta o inciso III ao art. 7o da referida Lei, o quâl visa impedir o pagamento de multâs e juros,
durante o período de pandenia por COVID-19. em caso de inadimplência e atrasos.

Nesta atual situação ,.1e calamidade pública causada pela pandemia do novo coronaiírus. os

contrjbuintes mato-gLossenses es1ão sendo bastante afetados. sciam as pessoas fisicas ou juridicas,
notadamcnte as nricro e pequenas empresas. as quais sào obligadas por deteminaçào judicial ou
admilistrativa dos Poderes Públicos, ao isolamcnto social. bem como à restriçâo comercial, cujas
nedidas têm impactado diretamente na situaçâo econômica e financeira de tais contribuintes,
inclusive com ocorência de graves pcrdas Íinanceiras. redução do fluxo de caixa, capital de giro e

da lucratividade nos negócios.

Com relaçào às denlais alterações propostas ncstâ propositura, os quais buscam alterar os

caputs dos artigos no 7". 8'. 9'. 10'. 11'e 12" da t,ci n" 10.579/ 2017, podemos afirmar que seguem

uma idôntica sistemática. ou seja, busca-se cxcctuar o aspecto tempoBl da ocorrênciâ do làto
gerador. sejanr crédilos tributáios ou não tributários [o ámbito da AGER/MT. INDEA/MT,
PRoCoN/M1'. SEMA/MT e DETRÁN/MT. inscritos ou não em dívida ativa.

Dessa forma, caso a iniciativa sela aprovada e sancionadâ. será retirada do texto da Lei no

10.5'191 2011 para eleitos de parcelamentos de débitos tributários e não tributários. os lançamcntos

de fatos geradorcs ocorridos até o dia 31 de dczemblo de 2015 no âmbito dos referidos órgãos e

Instituiçôes Públicas do Estado de Mato Grosso.

Nesse sentido. tal medida é inportante aos contribuintes, pois a limitação de tempo para

negociaçào de débitos triblÍiirios e não trjbutários, r'eduz bastantc a margem de negociação

libutária. bcm oomo repleseita un1a dcÍàsagem temporal c conlêre um beneffcio fiscal mais

rigoroso e desnecessário.

Outrossim. tal iniciativa coaduna conl recomendaçôes da Organização para Cooperação e

Desenvolvirnento Econômico (OCDE), tendo cm vista â adoção de medidas tributárias para mitigar
os efeitos econômicos decorrcntcs da pandemia provocada pelo COvID-19 no Mundo. Nos termos

das recomerdações da (OCDE), as principais medidas tiscais qtre podem ser adotâdas pelos paises

no combate aos clàitos socioeconômicos do novo coronavilLLs são os seguintes: a moratóriâ. o
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perdão tributário, isenção parcial c1e impostos. isenção ou adiamento de tributos sobre propriedades
empresariais. isenção de taxas dc scguridadc social para os sctores mais at-etados. entre outras
lecomendaçôes.

'Iàbela-l - Demonstração de alterações propostas pelo Projeto de Lei n" 553/2020 à Lei n"
t0,519t2017
l)isDositivos dâ l.ei n' I{).57t)/2íl:7 l'roiclo de l.cin" 551/2020

ÁÍ. l' O 
^Íigo 

7'. da Lei n' 10.579, de 07 de agosto de
2017. passa a vigorar com a seguinte redaçâo:

-Artigo 7" í...)

III - DuÍànte o período de pândemiâ por COVID -
19, nâo será screscido multas e juros aos psgamênlos,
€m câso de inâdimplemento e alrasos."

Arl. 8' Os cróditos rclâtivôs à 'l'â\â de Regulâção.
Fiscalização e Controle ( IRIrC). c!úo fato gerador tenha
ocorrido até 31 de dezembro de 1015. assim conro os
créditos nào lributários decorrenles de penalidades e

nrultas adrnirristrativas contratuais aplicadas pela
Agência de Regnlação dos Scl.r'iços I'úblicos Delegâdôs
do Estado de Mato Crosso (AC[RiM'I) até ]l dc
deTernhro de 2015. inscritos ou não enr divida ativa.
podem ser liquidados mediantes as seguintes fomas:

Aú. l" o Cdpul do 
^nigo 

8'. da Lei n" l0 579. de 07 de
agoío il. ll ll. fassa n vlgorar corr n segLrr Íe redaçào

"Art. 8' Os cródinx relâli\os à Iâxâ de Rtgulâção,
Iisr.ilizàçno c Controle (IRFC), assin' coDro o§

cÍédi«» íno rrihutários dccorrcntcs dc pcnâlidndcs c

nrulltts àdministrâti\ns contrâtuais trplicadâs pelâ
Agênrir d( Regulàção dos Serviços l'úblicos
Dclcg.rdos do l.lst,tdo dê Mâ(o Crosso (ACER/MT),
inscritos ou Dão enr di!idâ âtivâ. pôdem seÍ
liqridâdos mcdiânlc .rs seguintes formas:"

Ârt.9" Os créditos não lribulários decorenles dc
peÍalidadc aplicadas âié o dia 3l de dezembro de 2015
pelo Instituto de Defesa Agropecuária do lslado dc Malo
Grosso (lNDFIA/M I), inscritos ou não em dívida âtiva.
podem scr liquidados nlediante as seguintes formas:

^rt. 
l'o C pur do Àúlqo 9'. da Lein' 10.579. de 07 de

agoío dc l0ll. passa a !igorrr com a scguifte redâção:

"Art. 9' Os cróílilos não tribrtários decorrentcs de
penâlidxde rplicâdas pelo lDstitun) de Dêf€sâ

^gropcculiriâ 
rlo Estâdo dc Mato Crosso

(INDEA/l\tI). inscritos ou não cm dhida íti\x,
podenr scr liquidados nrediânte as sêguiÍtês formâs:"

Art. l0 Os créditos não nibulários decoÍrenles de nrultas
e/ou penâlidades aplicadas pela Superinlcrtdôncia de

Proleção e Defesa do Consunridor (PROCONIMT).
dcsde que jul-qados em 1" ou 2" inslância adminislralivn.
a1é 3l de dezembro de 2015. inscritos ou nâo em dívida
dr.\a. podelli ,e" liq.ri,lâdu. rnedmlr<,I.lJ da' 'e;uin c

AÍ.,1'o Capur do Aúigo l0'. da Lein" 10.579. de 07 de
agosto dc 2017. passa a vigorar com a seguinte redação:

'Aft. 10. Os cÉditos nào tributários deco ent€s de

mulras elou peDâlidâdes aplicâdas pela Superintendênciâ
de Proteçâo c Defesa do Consumidor (PROCON/MT).
desde que julgados em l" ou 2" instância âdminislrativa.
inscriros ou não em dividâ ârivâ. podem ser liquidados
mcdiânle uma das segunÍes formas:"

AÍ. ll Os créditos nâo nibutários decorenrcs
Denalidades aDlicadas â1é ll dc dczcrnbro de 2015

^ü.5"O 
Cafut Llo 

^(igo 
ll'. da l.ein" 10.519. dc 07 de

agosro dr 1017. passa a !igorarcom a seguirrre redaçâo:

"Àrt. I l. Os rróditos Dão tributáÍios dccorrcntcs de
penalidrdc! àplicâdâs pelà Sccrelaria de Íistâdo de
Nri'r \trrLrrrlL - \fllA Ml. rn\crrlo! ou rrà', tnr
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Secretaria de Estado de Meio Anrbiente - SEMAIM'I.
inscritos ou não em divida ati\ra. pôdem ser liquidados
mediante unra das seguintes formas:

'I'xbela'l DcnrcDrtr':rç;io de alteriçõeli plopostâs pclo I'r'ojcto de Lei n" 553/2020 à Lei n"
tn.579Dnt1

Nesse contexto. o parcelâmenlo de débitos tributários constitui hipótese de suspensão de

exigibilidade do crédito tlibutário. previslo no afi. 151. incisos I e VI do Código Tributâio
Nacional (CTN). A Lei Cornplemcntar n" 104/01, atravós do art 155-A, estabelece as regras para
pârcelamcnto de débitos tribulários, c{o dispositivo prevê a hipótese de perdão tributário, somente

com excepcional previsão legal.

Ademais. tal nredida corobora com inúInetas outras ações levadas a termo pelos Poderes

P(lblicos. notadamente o governo estaduâl e pelos Deputados Estaduais, tendo em vistâ o

cnfientamento dos cfeitos socioeconômicos da pandernia causada pelo COVID-19/ novo
coronavirLLs, tais como: o Decreto no 506. de 02 de junho de 2020 que "Em caráter excepcional,

suspende o vencimento dos débitos do IPVA. relativos ao exercício de 2020, vencíveis no mês de

março cjunho de 2020. e dá outras providências", bem como a Lei n' 11.169, de 13 de julho de

2020 que "Ern carátcr cxcepcional. conccde remissão do IPVA, relativo ao exercício de 2020 e

dívidâ âtivâ, podcm ser liquidâdos mediarte umâ dâs

Fonre: Lci n' 10.579/2017 e Proieto dc Lein'551/2020.

l)isDositi\os dr t,ei n' lll.579/201r_ Proie(o de Lei n" 55f,/2020

Arl. ll Os créditos nào triburários deconentcs dc
penalidades aplicadas até ll de deTernbro de 2015 pelâ

Secretaria de Eslado de Meio Ambiente - SLMA/M-I.
inscritos ou não em divida ativa. podeni ser liquidados
nrediânte uma dâs seguintes lbrmas:

Ar1. 5'O CaDut do 
^rtiso 

ll", da Lei n" 10.579. de 07
de agoÍo de 2017. passa a vigor"r com a seguinte

"4r1. I l. Os cÍédilos não tributários decorrentês de
penalidrdes âplicâdâs pelâ Secrctaria de Estâdo de
Meio Ambient€ - SEMA/MT. inscritos ou rão em
divida ativâ, podem ser liquidâdos mediante umâ
dâs seguirtcs formâs:"

Art. l2 Os cróditos nào nibütários decorrentes de
penalidades aplicadas até ll de del-embro de 2015 pclo
Departamenio Estadual de lúnsito de Malo Crosso.
decorrentes de penâlidâde e multas. inscritos ou não em

divida ativâ. podem scr liquidâdos rnediante uma das

AÍ.6" O Caput do 
^rtigo 

12". da Lein" 10.579.de07
de agosro dc 2017. passa a vigorar com a seguinté

"Art. 12. Os créditos Íão tributários decorrentes dc
penâljdâdês âplicâdas pelo DepartBmenlo Esladual
de I rânsito de Mato Crosso, decorrentes de
penâlidâde ê ultàs, inscritos ou não eln dívidâ
âtiya, podem sêr liquidâdos medianlc umâ dâs

AÍ.7" Esia Lei entú em vigoÍ na data de sua

DUblicaçã0.

Fonle: I-ci n' 10.579/201 7 e hojeto de Lei n' 55312020.

oI]c

^v. 
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proroga prazo para pagamcnto de taxa devida à AGER/MI. nas hipóteses que especifica, e dá

outras providências".

Na esteira de análise, tal medida poderá repercutir como instrumento de recuperaçào de

créditos Íribúários e nâo tributários ao fisco estadual, inclusive com aumento de receitas públicas,

bern como a erninente regularização fiscal dos contribuintes inadimplentes.

Segundo lcvantamcito lêito pelo Núcleo de lributação do INSPER realizado em

abril/2020. a concessão de núütóriâ hibúária é tendência murdial neste momento de Pandemia
causada pelo COVID-19/ no\'o coronaviÍus. O documento lista 166 estratégias tributárias colocadas

em pauta por 83 países como resposta aos impactos financeiros dos tributos, outras medidas lisladas

sào: reduçâo da carga tribuláúa, dilerimento de obrigação accssória, redução de encargos

moratórios. dcvolução dc tribulos e outms medidas. (Fonte: site Consultor Juridico).

Ademais tâl nedida corobora conr a erninente situaçào dc calamidade pública decretada

pelo Poder Executivo Estadual, em função da pandeniâ ptovocada pelo COVID-19/ novo
coronavírus. bem como lcpresenla mais um retbrço no coqjunlo de medidas tomadas pelos Poderes

públicos tendo em vista a ntiligação dos efeitos socioeconônricos da reÍêrida pandemia,

notadamente à rccuperação e rctomada econômica das micro e pequcnas empresas mato-grossenses.

Por' cler'radeiro. esta Rclatoria reconetda que tal proposituÍa prospere nesta Casa

Lcgislativa. pois restou dcmonstrado, os requisitos quanto ao n1érito. bem como a qontribuição da

n'resma à.justiça e bem-estar social.

ALMT

E o parccer.

í )t,('
Av. 
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Proieto de Lei n" 553/

Assembleia Legislativa

l ll Yolo (lo Rchtor'

Pelas razões expostas. quanto ao mérito, voto pela aprovação do
2020. de âuloria do Deputado Valdir Bararco.

Sala das Comissôes, e ^M o" O6 dc )02j.

lY Fichâ dc Vot{ção

Proieto de I-ei n" 553/ 2020 - I']arecer n" l4l/ 2020/ CFAEO

Reurlião da Comissão em

Prcsidcntc (a): 7kná,/,n alrrk A'n/L^c

Rclator (a)l 7Y,rt,,/,«/o /Dtrirv/,o

Voto Relator:

Pelas razões expostas. quanto ao mérito, voto pela aprovaçâo do Projeto de Lei n'553/
2020, de autolia do Deputado Valdir Barranco.

Relator (a)

OI]C
Av. 
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